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RESUMO 

Ao longo dos anos, os problemas de saúde bucal são cada vez mais reconhecidos como 

precursores de impacto negativo na qualidade de vida dos indivíduos e da sociedade em que 

estão inseridos. A saúde bucal é essencial na vida das pessoas e desempenha um papel 

importante na manutenção da qualidade de vida. Por muitas vezes e, até por questões 

financeiras, muitas pessoas não conseguem acesso ao setor privado e encontram diversas 

dificuldades para o atendimento público. Contudo, a clínica escola torna-se um importante local 

para acesso da comunidade aos serviços odontológicos, além de favorecer a construção de um 

perfil acadêmico e profissional com competências, habilidades e conteúdos adequados.  
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ABSTRACT 

Along over the years, oral health problems are increasingly recognized as precursors of a 

negative impact on the quality of life of individuals and the society in which they live. Oral 

health is essential in people's lives and plays an important role in maintaining the quality of life. 

Per many times and, even for financial questions, many people are unable to access the private 

sector and find it difficult to public attendance.  Howe, the clinical school becomes an important 

place for community access to dental services, in addition to favoring the construction of profile 

academic and professional with skills, abilities and content appropriate. In this sense, the 

present work has a show the importance of the clinical school as an adjunct in the access to 

dental care for the community. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

No Brasil, a falta de acesso aos serviços odontológicos é maior entre os mais vulneráveis 

socialmente. As condições socioeconômicas da população impactam no acesso ao cuidado dos 

estratos sociais menos favorecidos, inclusive na saúde bucal (CARREIRO et al., 2019; 

PROBST et al., 2019; SILVA; MACHADO; FERREIRA, 2015). 

Estima-se que ao menos 80% da população brasileira seja dependente de cuidados 

odontológicos exclusivamente públicos. Assim, o Sistema Único de Saúde (SUS) geralmente 

não consegue atender toda a demanda existente para atendimentos de odontologia. Enquanto 

no setor privado há poucos habitantes para muitos profissionais, no setor público a lógica se 

inverte, com muitos habitantes para poucos profissionais (PROBST et al., 2019; CASCAES; 

DOTTO; BOMFIM, 2018). 

Desde o início da implantação do Programa de Saúde da Família (PSF) no Brasil, em 

1994, pelo Ministério da Saúde, a Equipe de Saúde Bucal (ESB) nunca fez parte da equipe 

mínima (BOARETO, 2011). A inclusão das ESB na Estratégia Saúde da Família se deu apenas 

no ano 2000, através da portaria 1.444 de dezembro de 2000 (BRASIL, 2000) sendo que uma 

ESB poderia ou não ser incluída numa equipe de saúde da família, e quando incluída poderia 

ficar responsável pelo atendimento de até duas equipes. 

Desta forma, fica a critério das gestões municipais a sua inclusão ou não, o que acaba 

dificultando o acesso dos mais carentes à saúde bucal pública e contribuindo para alta demanda 

reprimida nessa área. Além disso, segundo Baldani et al. (2005) o fato de a Odontologia não 

estar presente desde o início do programa, possivelmente também acarretou prejuízos no 

processo de integralização dos profissionais correlacionados.  

Posteriormente, em 2004, com o advento do Brasil Sorridente (Política Nacional de 

Saúde Bucal do Governo Federal), foram criados os Centros de Especialidades Odontológicas 

(CEO) com o propósito de ofertar à comunidade atendimentos odontológicos de média 

complexidade. Desta forma, os profissionais de odontologia da atenção primária passaram a ter 

um local como referência para encaminhamento de necessidades de especialidades, tais como 

endodontia, periodontia, cirurgia, atendimento de pacientes especiais, estomatologia e prótese 

dentária (BRASIL, 2006; BRASIL, 2004). 

A implantação dos CEOs funciona em sistema de parceria entre os estados, municípios 

e o governo federal. Uma parte da verba é oriunda do Ministério da Saúde, enquanto a outra 

parcela fica a cargo dos estados e municípios (CHAVES et al., 2010). Existem três tipos de 
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CEO e cada um deles recebe um valor de incentivo para implantação e custeio, repassado pelo 

Ministério da Saúde: CEO Tipo I - com 3 cadeiras odontológicas: R$ 60 mil para implantação 

e R$ 8.250 mil para custeio; CEO Tipo II - de 4 a 6 cadeiras odontológicas: R$ 75 mil para 

implantação e R$ 11.000 mil para custeio; CEO Tipo III - acima de 7 cadeiras odontológicas: 

R$ 120 mil para implantação e R$ 19.250 mil para custeio (BRASIL, 2020). 

Neste contexto, é possível perceber que apesar dos avanços alcançados, o acesso ao 

atendimento odontológico no SUS ainda tem um longo caminho a ser percorrido para que se 

torne satisfatório à população. É necessária a ampliação da cobertura tanto na atenção primária 

quanto na média complexidade. Entretanto, os baixos valores de repasse para custeio por parte 

do governo federal, associados à falta de obrigatoriedade de inclusão na equipe mínima de 

saúde da família, são fatores que desestimulam o gestor municipal em investir na sua ampliação. 

Desta forma, o atendimento odontológico realizado por instituições de ensino superior 

acabam sendo uma via secundária de acesso àqueles que não conseguiram a realização de 

tratamento no SUS e não possuem condições financeiras para usufruir dos atendimentos 

ofertados pela rede privada. Além disso, para a formação dos futuros cirurgiões-dentistas, é de 

grande importância o atendimento de pacientes durante o período de graduação, sob a 

supervisão de professores (TOLEDO; CAMPOS; LEITE, 2010). 

Nesse sentido, o objetivo do presente trabalho foi descrever a importância do papel da 

clínica escola de odontologia na ampliação do acesso da comunidade ao atendimento 

odontológico, através de uma revisão de literatura. 

 

 

2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

Antes da criação do Sistema Único de Saúde (SUS), a partir da Constituição Federal 

de 1988, as ações de Odontologia oferecidas na rede pública eram extremamente limitadas e 

de baixa resolutividade. A exemplo de outros setores da saúde, atendia somente os 

trabalhadores contribuintes ao Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência 

Social (INAMPS), por meio de convênios e credenciamentos do Estado com o setor privado 

(TUON; LACERDA; RAEBERT, 2007). 
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2.1 Acesso Aos Serviços Odontológicos 

 

Somente a partir de 1988, o acesso universal da população aos serviços de saúde foi 

garantido legalmente. A criação do SUS representou o "rompimento com a lógica da 

assistência vinculada aos interesses do patronato e com a ação curativista" (TUON; 

LACERDA; RAEBERT, 2007). Esse novo contexto trouxe a possibilidade da criação de 

novas associações entre os principais personagens do SUS e trabalhadores de saúde, gestores, 

acadêmicos e a população, numa união para buscar soluções de remediar as necessidades da 

sociedade, ou seja, a construção de uma saúde bucal coletiva mais igualitária. A partir desse 

cenário e da inserção tardia da odontologia no SUS, a busca por melhores condições da saúde 

bucal da população mostrou os primeiros avanços (MATTOS, et al., 2014). 

Apenas em 2000, por meio da Portaria 1.444/GM de 2000, as equipes de saúde bucal 

foram inseridas no então Programa Saúde da Família (PSF), hoje Estratégia de Saúde da 

Família (ESF), seis anos após o seu início (GIGANTE; GUIMARÃES, 2013). A integração 

das Equipes de Saúde Bucal (ESB) à Estratégia de Saúde da Família (ESF) foi pensada como 

uma possibilidade de transpor aos modelos assistenciais em saúde bucal, modelos estes de 

alcance restritivo, baseados no curativismo e tecnicismo. A ESF tem sua organização 

centrada em ações baseadas na vigilância à saúde, preconizando a integralidade da atenção 

(SOUZA; RONCALLI, 2007). 

A equipe de saúde da família precisa ser composta minimamente por médico, 

enfermeiro, auxiliar ou técnico de enfermagem e por Agentes Comunitários de Saúde (ACS), 

podendo ser incorporados à esta equipe mínima o cirurgião dentista e o auxiliar de saúde 

bucal (ASB), que constituem a Equipe de Saúde Bucal. A presença da equipe de saúde bucal 

na ESF não é obrigatória, fator que contribui com a dificuldade de acesso aos serviços 

odontológicos no SUS (PAVONI; MEDEIROS, 2009). 

Apesar de ainda estar longe do ideal no que diz respeito ao acesso da população aos 

serviços odontológicos, os avanços são perceptíveis. Anteriormente ao SUS, a atenção 

odontológica no serviço público brasileiro caracterizou-se por prestar assistência a grupos 

populacionais restritos, como os escolares, por meio de programas voltados para as doenças 

cárie e periodontal. O restante da população ficava excluído e dependente de serviços 

meramente curativos e mutiladores. Isso resultava numa baixa cobertura de atendimento e 

numa assistência de baixa resolutividade, alvo de críticas por parte dos atores envolvidos 

(OLIVEIRA; SALIBA, 2005). 

Com a implementação do novo modelo de saúde e a inclusão da saúde bucal, romper 
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com toda essa forma de atendimento já estabelecida também representa um desafio, 

principalmente no que se diz respeito à integralidade, ampliação e qualificação da assistência, 

trabalho integrado em equipe, condições de trabalho, planejamento, monitoramento e 

avaliação das ações, estímulo à participação popular e ao controle social e ações intersetoriais 

(OLIVEIRA et al., 2012). 

Nesse novo contexto, o sistema de atendimento utilizado na ESF pelas equipes de sa

úde bucal deve ser voltado à promoção de saúde, controle e tratamento das doenças bucais, 

sendo prioritária a eliminação da dor e da infecção (SOUZA et al., 2001). 

Posteriormente à inclusão do cirurgião-dentista como profissional facultativo na ESF, 

após 2004, com o lançamento da Política Nacional de Saúde Bucal, os investimentos na 

ampliação da oferta dos serviços odontológicos intensificaram-se (CASCAES; DOTTO; 

BONFIM, 2018). Apesar de ser lançada em 2004, ela já vinha sendo construída há muitas 

décadas por diversos setores da sociedade, como aqueles vinculados aos movimentos sociais 

da saúde e ao movimento estudantil, aos professores e pesquisadores da saúde coletiva, bem 

como por equipes do Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass), Conselho 

Nacional de Secretários Municipais de Saúde (Conasems), Conselho Nacional de Saúde 

(CNS), além de movimentos de profissionais e por algumas gestões de entidades 

odontológicas (GÓES; MOYSÉS, 2012). 

As políticas públicas de saúde são importantes, pois visam solucionar problemas ou 

necessidades que afetam a saúde da coletividade ou do indivíduo por meio de ações entre 

Estado e sociedade. Como implica no uso de recursos públicos, os documentos devem 

orientar a aplicação financeira em cada uma das ações planejadas (SPEZZIA, 2014). 

A partir da Política Nacional de Saúde Bucal (Brasil Sorridente), foram criados os 

Centros de Especialidades Odontológicas (CEOs), locais responsáveis pelo atendimento de 

média complexidade em Odontologia, com agendamento através de referência e 

contrarreferência. Representou um avanço enorme para a saúde bucal pública brasileira, 

entretanto, com o passar dos anos, percebe-se que poderia ter avançado mais. A quantidade de 

Centros de Especialidades Odontológicas (CEOs) existente não é suficiente para suprir as 

necessidades da população brasileira, que vive um cenário complexo tanto do ponto de vista 

econômico como político, com repercussões diretas sobre o setor saúde (PROBST et al., 2019) 

Ainda existe no Brasil, uma alta prevalência de doenças e agravos bucais na 

população, que possui uma relação direta com a problemática da oferta e acesso aos serviços 

odontológicos (SOUZA et al., 2019). 

Além disso, o perfil socioeconômico das pessoas que procuram atendimento no SUS 
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retrata bem a desproporção na distribuição de renda no país e a atual ineficácia do sistema 

público de saúde ao cumprir com o princípio da universalidade. Estima-se que ao menos 80% 

da população seja dependente de cuidados odontológicos exclusivamente públicos 

(CASCAES; DOTTO; BONFIM, 2018). 

Diante deste cenário, percebe-se a existência de uma grande parcela da população que 

não possui condições financeiras de realizar atendimento odontológico no serviço privado, 

dependendo dos serviços oferecidos pelo SUS. Por outro lado, o serviço público não 

consegue absorver toda a demanda existente. 

Neste contexto, as clínicas odontológicas das Instituições de Ensino Superior (IES) 

podem acolher uma parte deste público, oferecendo serviços odontológicos executados por 

acadêmicos supervisionados por professores especialistas, tecnicamente capacitados. Desta 

forma, essas IES prestam um papel social de extrema relevância para essa parcela da 

população, contribuindo como serviço público ao absorver parte dessa demanda reprimida. 

 

2.2 Atendimento Odontológico em Clínica Escola 

 

A formação de futuros profissionais é uma importante missão das instituições de 

ensino superior e no curso de Odontologia, a clínica escola é um espaço privilegiado para 

exercício da reflexão ética, onde o discente tem também a oportunidade de aprender, a 

realizar procedimentos, assimilar condutas e adquirir hábitos.  Neste contexto, destaca-se a 

importância do paciente no processo ensino-aprendizado (GONÇALVES; VERDI, 2007). 

Para Toledo, Campos e Leite (2010) o paciente deve ser considerado um usuário dos 

serviços oferecidos, deve ser tratado com respeito e não como um mero material de estudo 

estando ciente e concedendo autorização para o seu tratamento. Além disso, é de extrema 

importância que se ofereça um atendimento humanizado, para que se consiga gerar uma 

relação de confiança entre paciente e profissional, diminuindo a ansiedade e o medo durante 

o tratamento odontológico (SOUSA et al., 2015). 

  Escutar os anseios deste indivíduo, colher informações e preencher adequadamente 

o prontuário, contribuirão para o desenvolvimento de um bom planejamento visando à 

promoção, prevenção e intervenção em sua saúde (SILVA et al., 2019) 

A Odontologia está cada vez mais inserida na sociedade como parte indissolúvel da 

saúde e bem-estar em geral, e uma grande parcela de contribuição vem do âmbito 

educacional, dos novos profissionais em formação, que promovem uma relação satisfatória 



14 
 

com o paciente dentro das instituições de ensino superior (SILVA et al., 2011). A relação 

entre o profissional, estudante/paciente é um dos determinantes que respaldam as 

expectativas dos usuários frente ao atendimento odontológico em clínicas universitárias 

(TIEDMANN; LINHARES; SILVEIRA, 2005). 

O serviço de atendimento prestado pelas clínicas odontológicas de ensino representa 

grande importância para parte da população brasileira. Para muitas pessoas, o atendimento 

odontológico nas IES é a única porta disponível para o acesso à assistência odontológica 

especializada e a serviços da atenção primária. Isso ocorre devido às baixas coberturas dos 

atendimentos odontológicos no SUS, tanto na baixa quanto na média complexidade 

(GONÇALVES; VERDI, 2005). 

As IES devem atuar de acordo aos pressupostos do sistema de saúde vigente no país 

(TAVARES et al., 2018), funcionando como prestadoras de serviços à comunidade, tendo 

como compromisso a formação do profissional qualificado e preparado para atuar na 

sociedade na qual está inserido (OLIVEIRA et al., 2012). 

 

3 METODOLOGIA 

 

Este estudo trata-se de uma revisão de literatura, em que foram utilizados artigos 

científicos indexados na Biblioteca Virtual de saúde (BVS) e no Medical Literature Analysis 

and Retrieval System Online (MEDLINE/ PubMed), Google Acadêmico e Scielo. Além dos 

artigos científicos, também foram utilizadas outras publicações, tais como livros, dissertações 

e trabalhos de conclusão de curso. 

 

Critérios de elegibilidade dos estudos 

Foram utilizados os seguintes critérios de inclusão: artigos científicos publicados na 

íntegra, nos idiomas português e inglês, entre os anos de 2000 e 2021, que abordaram o tema 

do trabalho. Foi priorizada a busca de publicações dos últimos 10 anos, entretanto trabalhos 

anteriores de relevância para o tema também foram incluídos. Foram excluídos do estudo: 

artigos em outros idiomas além dos citados, além de publicações que não contemplavam 

substancialmente o tema deste trabalho. 

 

Estratégias de busca 
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Foram selecionadas previamente as palavras-chaves, para identificar descritores e 

consultar um por vez no Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) Os descritores foram: 

Odontologia; Saúde bucal; Profissionais de saúde; Estudantes de Odontologia; Saúde coletiva; 

Odontologia comunitária. 

 

Seleção dos estudos 

Foi realizada uma leitura seletiva e, posteriormente, uma análise dos resumos dos artigos 

e demais publicações por dois pesquisadores, os quais analisaram todas as fontes encontradas. 

Foram listados os estudos e identificados aqueles que se enquadram nos critérios de inclusão 

supracitados. 

 

Análise dos estudos 

Foi elaborado um instrumento para coleta de dados no Microsoft Excel, no qual foram 

obtidas informações como: autores, ano de publicação e principais resultados.  

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A Odontologia pública no Brasil passou por uma mudança de perfil a partir da sua 

inclusão na Estratégia de Saúde da Família. Antes, meramente curativista e mutiladora, passou 

a valorizar a prevenção e a vigilância em saúde (SOUZA; RONCALLI, 2007; MATTOS, et al., 

2014). 

Romper com um modelo pré-estabelecido não é fácil. Além da implementação das 

políticas em saúde, é fundamental que os profissionais, os usuários e a gestão sejam capacitados 

e entendam que juntos podem contribuir para que o serviço funcione de forma satisfatória para 

todos, sempre respeitando as particularidades de cada realidade. 

A inclusão da equipe de saúde bucal na estratégia de saúde da família, em 2000, 

representou o primeiro passo para melhoria e universalização do acesso e assistência à 

população, no que diz respeito ao atendimento odontológico (BOARETO, 2011). O profissional 

de odontologia passou a fazer parte de uma equipe multiprofissional, onde necessita de 

integração com os demais para que seu trabalho ocorra de forma efetiva e resolutiva. Além dos 

atendimentos curativistas necessários, devido à grande demanda reprimida existente, a 

realização de ações educativas, salas de espera e visitas domiciliares, contribuem para que a 
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comunidade tenha uma assistência odontológica mais completa, valorizando a prevenção e 

resolvendo os problemas pré-estabelecidos (CALDEIRA, 2010). 

Apesar dos avanços relatados, alguns desafios existem e contribuem negativamente com 

o acesso e a assistência odontológica à população no serviço público. A inclusão da equipe de 

saúde bucal na estratégia de saúde da família, através da Portaria 1.444 de dezembro de 2000, 

foi uma conquista importante (BRASIL, 2000). Entretanto, diferente dos médicos, enfermeiros, 

técnicos de enfermagem e agentes comunitários de saúde, os dentistas e auxiliares de saúde 

bucal não fazem parte da equipe mínima. Com isso, sua inclusão é facultativa, dependendo da 

vontade da gestão, o que contribui para que haja baixa cobertura do atendimento odontológico 

à comunidade, dificultando o seu acesso. Além disso, uma equipe de saúde bucal pode ser 

responsável por atender duas equipes de saúde da família, dificultando mais ainda o acesso. 

A partir da implementação da Política Nacional de Saúde Bucal, foram criados os 

Centros de Especialidades Odontológicas. A odontologia no SUS, que até então estava restrita 

aos procedimentos da atenção primária, passou a oferecer a possibilidade do atendimento de 

média complexidade, através do encaminhamento através de referência e contrarreferência para 

o atendimento de especialidades odontológicas. Representou mais um avanço na oferta de 

serviços de Odontologia para a comunidade (CAYETANO, et al. 2019). 

Entretanto, apesar de todos esses avanços alcançados, com o passar dos anos percebe-

se que ainda falta muito para que estejamos próximos ao desejável, no que diz respeito ao acesso 

odontológico no serviço público. Ferreira (2010) afirma que o acesso dos brasileiros à saúde 

bucal sempre se mostrou extremamente difícil e limitado. Os baixos valores dos repasses de 

custeio por parte do governo federal podem ser desestimulantes às gestões municipais, mas, 

através do controle social, as comunidades necessitam relatar suas necessidades relacionadas à 

saúde bucal, e cobrar para que sejam resolvidas (TEIXEIRA; TEIXEIRA, 2003). 

Com o advento da pandemia do COVID-19 e a determinação de novos protocolos, o 

acesso aos serviços odontológicos às parcelas mais carentes da comunidade pode ter sido mais 

dificultada ainda, se levarmos em consideração as baixas coberturas já existentes, relacionadas 

às necessidades de mudanças nas estruturas físicas dos consultório, aquisição de novos 

equipamentos de proteção individual (como respirador PFF2 e jaleco de TNT de gramatura a 

partir do 40) e a recomendação da diminuição do número de atendimentos para higienização 

mais rigorosa do ambiente  (ANVISA, 2021). 

É perceptível a existência de entraves no acesso da comunidade ao atendimento 

odontológico. Considerando que as clínicas de odontologia das Instituições de Ensino Superior 

oferecem tratamentos, muitas vezes gratuitos, essa via de atendimento acaba se tornando um 
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aliado coadjuvante, porém importante, para pessoas de baixa renda que não conseguem acesso 

ao serviço público e não possuem condições financeiras de serem absorvidas pela rede 

particular. Tiedmann, Linhares e Silveira (2005) ainda ressaltam a importância desse tipo de 

atendimento, que além de aprimorar a capacidade técnica dos estudantes de odontologia, 

respeita e busca resolver as necessidades de saúde e expectativas dos usuários.  

As clínicas-escola de odontologia oferecem atendimento criterioso, de qualidade, 

realizado por estudantes, mas supervisionado por professores, que são responsáveis técnicos 

nas mais diversas especialidades odontológicas. Nesta mesma perspectiva, Tiedmann, Linhares 

e Silveira (2005) apresentam em seu trabalho um elevado índice de aprovação em relação ao 

atendimento odontológico em clínica universitária, onde 98% dos usuários da mostraram-se 

satisfeitos. Minas (2002) ainda afirma que, os usuários comparam o tratamento recebido na 

faculdade com o de outros locais, tais como o serviço público e o privado, relatando que alguns 

profissionais são considerados displicentes, antiéticos, e deixam a desejar no quesito 

biossegurança.  

Gonçalves et al. (2010) ressaltam ainda que o estudante de Odontologia deve ser 

direcionado para aprimoramento do conhecimento teórico e prático, mas de forma a possibilitar 

momentos de reflexão sobre seu papel no processo de trabalho, no cuidado geral de saúde do 

paciente e que o faça capaz de descobrir seu potencial como profissional em uma dimensão 

social, que lhe cabe como cidadão consciente.  

Desta forma, percebe-se o importante papel exercido pelas clínicas-escola de 

odontologia, tanto na formação de futuros profissionais como na resolução de problemas de 

saúde dos usuários.  

 

5 CONCLUSÃO  

 

 Diante dos entraves que muitas vezes impossibilitam o acesso dos usuários ao 

atendimento odontológico no serviço público, as clínicas escola figuram como importantes vias 

para que essas pessoas sejam absorvidas por serviços de qualidade. O atendimento odontológico 

nas IES é uma porta disponível para o acesso à assistência odontológica especializada e a 

serviços da atenção primária. Além disso, esses estabelecimentos de ensino superior acabam 

auxiliando a gestão pública da saúde, pois oferecem atendimento gratuito e de qualidade a 

pessoas que, muitas vezes, fazem parte de uma demanda reprimida que não consegue 

tratamento na rede de saúde pública, por diversas razões discutidas neste trabalho.  
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